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ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 286ª REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA, A REALIZAR-SE EM 26/8/97

1ª Parte (Pequeno Expediente)

(das 14 horas às 15h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Discussão e votação de pareceres e votação de requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 738/96, do Deputado Durval Ângelo,  que dispõe sobre incentivo fiscal para pessoas jurídicas que empreguem trabalhadores presos e  
egressos, na forma que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno, com o Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 740/96, do Deputado Durval Ângelo, que institui o sistema fechado para as unidades prisionais e dá outras providências. A Comissão de  
Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 741/96, do Deputado Durval Ângelo, que cria a Ouvidoria da Polícia do Estado de Minas Gerais e dá outras providências. A Comissão de  
Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno, com a Emenda nº 1, que apresenta.



Votação, em 1º turno, do Projeto de Resolução nº 1.077/96, da Mesa da Assembléia, que contém o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. A Mesa  
da Assembléia opinou pela aprovação do projeto, com as Emendas nºs 1 a 29, que apresentou. Emendado em Plenário,  voltou o projeto à Mesa da Assembléia, que opina pela  
aprovação das Emendas nºs 34, 35, 39, 44 a 46, 65, 92, 106 e 114; pela rejeição das Emendas nºs 30, 32, 36, 37, 40, 41, 43, 48 a 50, 53, 57 a 59, 61, 62, 66, 67, 69, 71, 74, 77, 78, 80,  
81, 83, 85 a 87, 89, 90, 93 a 100, 102 a 105, 107, 108, 110 e 113; pela prejudicialidade das Emendas nºs 31, 42, 51, 54, 68, 73, 79, 88, 91, 111 e 112; e pela apresentação de 
subemendas às Emendas nºs 7, 18, 19, 29, 33, 38, 47, 52, 55, 56, 60, 63, 64, 70, 72, 75, 76, 82, 84, 101 e 109, ficando, em conseqüência, prejudicadas essas emendas. Apresenta,  
ainda, as Emendas nºs 115 a 123.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 846/96, do Deputado Gilmar Machado, que assegura ao consumidor o pleno atendimento dos serviços médico-hospitalares prestados por  
empresas privadas ou de intermediação.  A Comissão de Justiça conclui pela  constitucionalidade do projeto.  A Comissão de Saúde e Ação Social opina por sua aprovação.  A 
Comissão de Defesa do Consumidor opina por sua rejeição. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Resolução nº 782/96, da Comissão de Agropecuária e Política Rural, que aprova, em conformidade com o disposto no art. 62, XXXIV, da 
Constituição do Estado, as alienações das terras devolutas que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discusão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.067/96, do Deputado Gil Pereira, que cria o Programa Mineiro de Incentivo à Bananicultura e dá outras providências. A Comissão de  
Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Agropecuária opina por sua rejeição. A Comissão de Fiscalização Financeira  
opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 613/95, do Deputado Jorge Eduardo de Oliveira, que dispõe sobre medidas a serem adotadas pelo Governo do Estado visando orientar os  
alunos de 1º e 2º graus da rede de ensino público estadual e dá outras providências. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em  
1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.061/96, do Governador do Estado, que autoriza a RURALMINAS a doar imóvel à Sociedade São Vicente de Paulo de Jaíba. A  
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

Ordem do dia da 62ª reunião ordinária da comissão de Defesa do Consumidor, a realizar-se às 9h30min do dia 26/8/97

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Convidados:  Srs. José Antônio Braga,  Juiz Corregedor do Fórum Lafayete;  Paulo Alberto Risso de Souza,  Presidente do Sindicato dos Oficiais do Registro Civil  das Pessoas  
Naturais do Estado de Minas Gerais; Rodrigo Botelho Campos, Coordenador do PROCON-BH; Geraldo de Faria Martins da Costa, Secretário Executivo do PROCON-MG, que irão  
discutir sobre os extorsivos valores de custas e emolumentos cobrados pelos cartórios de registro de imóveis do Estado.

Ordem do dia da 10ª reunião ordinária da comissão PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA INVESTIGAR, NO PRAZO DE 120 DIAS, A FALTA DE REPASSES DO 
TESOURO ESTADUAL AO IPSEMG, NO PERÍODO DOS ÚLTIMOS 10 ANOS, DAS PARCELAS REFERENTES À CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES E DA 

RESPECTIVA COTA DE RESPONSABILIDADE DO ESTADO, EM CUMPRIMENTO AOS ARTS. 29 E 30 DA LEI Nº 9.380, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1986, E, AINDA, 
APURAR OS MOTIVOS QUE LEVARAM A IRREGULARIDADES NO GERENCIAMENTO DO INSTITUTO, A REALIZAR-SE ÀS 10h30min do dia 26/8/97

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: discutir e votar proposições da Comissão.

Convidado: Dr. Luiz Carlos Magalhães Peixoto, ex-Secretário Nacional de Previdência Social e Complementar.

Ordem do dia da 18ª reunião ordinária da comissão de Ciência e Tecnologia, a realizar-se às 11 horas do dia 26/8/97

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposição da Comissão.

Ordem do dia da 73ª reunião ordinária da comissão de Meio Ambiente, a realizar-se às 9h30min do dia 27/8/97

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.



Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Turno único: Requerimento nº 2.249/97, do Deputado Dimas Rodrigues.

Ordem do dia da 48ª reunião ordinária da comissão de Direitos e Garantias Fundamentais, a realizar-se às 9h30min do dia 27/8/97

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: discutir e votar proposições da Comissão.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 1.157/97, do Deputado Geraldo Nascimento; 1.146/97, do Deputado João Leite.

Requerimento nº 2.252/97, do Deputado João Leite.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembléia Legislativa

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais,  no uso da atribuição que lhe confere o art. 20, parágrafo único, I, do Regimento Interno, convoca reunião  
extraordinária da Assembléia para as 20 horas do dia 26/8/97, destinada à apreciação dos Projetos de Lei nºs 613/95, do Deputado Jorge Eduardo de Oliveira, que dispõe sobre  
medidas a serem adotadas pelo Governo do Estado visando a orientar os alunos de 1º e 2º graus da rede de ensino público estadual e dá outras providências, 738/96, do Deputado  
Durval Ângelo,  que dispõe sobre incentivo fiscal para pessoas jurídicas que empreguem trabalhadores presos e egressos na forma que especifica, 740/96, do Deputado Durval  
Ângelo, que institui o sistema fechado para as unidades prisionais e dá outras providências, 741/96, do Deputado Durval Ângelo, que cria a Ouvidoria da Polícia do Estado de Minas 
Gerais e dá outras providências, 778/96, do Deputado Miguel Martini, que disciplina as reclamações relativas à prestação de serviços públicos a que se refere o § 4º do art. 40 da  
Constituição Estadual, 782/96, da Comissão de Agropecuária e Política Rural, que aprova, em conformidade com o disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado, as 
alienações das terras devolutas que especifica, 846/96, do Deputado Gilmar Machado, que assegura ao consumidor o pleno atendimento dos serviços médico-hospitalares prestados  
por empresas privadas ou de intermediação, 996/96, do Deputado Geraldo Rezende, que institui a campanha de captação e redistribuição de medicamentos às pessoas portadoras do  
vírus da AIDS, 1.061/96, do Governador do Estado, que autoriza a RURALMINAS a doar imóvel à Sociedade São Vicente de Paulo de Jaíba, 1.067/96, do Deputado Gil Pereira, que 
cria o Programa Mineiro de Incentivo à Bananicultura e dá outras providências, e do Projeto de Resolução nº 1.077/96, da Mesa da Assembléia, que contém o Regimento Interno da  
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais; e a discussão e votação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 25 de agosto de 1997.

Romeu Queiroz, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Parcial à Proposição de Lei nº 13.427

Nos termos regimentais, convoco os Deputados José Maria Barros, Antônio Júlio, Wilson Pires e Paulo Pettersen,  membros da supracitada Comissão,  para as reuniões a serem  
realizadas em 26/8/97, às 15 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de se elegerem o Presidente e o Vice-Presidente e designar-se o relator, e em 27/8/97 e 28/8/97, às 15  
horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de se elegerem o Presidente e o Vice-Presidente, designar-se o relator e, se possível, apreciar-se o parecer.

Sala das Comissões, 21 de agosto de 1997.

Maria José Haueisen, Presidente "ad hoc".

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e de Administração Pública

Nos  termos  regimentais,  convoco  os  Deputados  Antônio  Júlio,  Ermano Batista,  Sebastião  Costa,  Gil  Pereira,  Gilmar  Machado  e  Ivair  Nogueira,  membros  da Comissão  de  
Constituição  e  Justiça;  Leonídio  Bouças,  Ajalmar  Silva,  Arnaldo  Penna,  Antônio  Andrade,  Marcos  Helênio,  Sebastião  Helvécio  e  Ibrahim Jacob,  membros  da Comissão  de  
Administração Pública, para a reunião a ser realizada em 26/8/97, às 15h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de se debater com os Srs. Geraldo de Faria Martins Costa,  
Coordenador do PROCON de Minas Gerais; Antônio Carlos Pereira, Presidente da BHTrans; Roberto Guedes da Silva, da Associação de Moto-Taxistas de Minas Gerais; Carlos 
Antônio  Rodrigues,  Presidente  do Sindicato  dos  Taxistas  de Uberlândia,  e  Alexandre  Pelegrine  o Projeto  de Lei  nº  1.291/97,  do Deputado Gil  Pereira,  que dispõe sobre  o  
licenciamento de motocicletas  destinadas  ao transporte  remunerado de passageiros  e dá outras providências,  e de,  se possível,  se apreciarem os  pareceres  para o 1º turno do 
mencionado projeto.

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1997.

Hely Tarqüínio, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Extraordinárias da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Total à Proposição de Lei nº 13.416



Nos termos regimentais, convoco os Deputados Roberto Amaral,  Antônio Júlio,  Irani Barbosa e Ambrósio Pinto,  membros da supracitada Comissão,  para as reuniões a serem  
realizadas no dia 26/8/97, às 16 horas, no Plenarinho I, com a finalidade de se elegerem o Presidente e o Vice-Presidente, de se designar o relator e de se programarem os trabalhos, e  
nos dias 27 e 28/8/97, às 16 horas, no Plenarinho I, com a finalidade de se elegerem o Presidente e o Vice-Presidente, de se designar o relator e, se possível, de se apreciar o parecer.

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1997.

Ibrahim Jacob, Presidente "ad hoc".

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e de Fiscalização Financeira e Orçamentária 

Nos  termos  regimentais,  convoco  os  Deputados  Antônio  Júlio,  Ermano Batista,  Sebastião  Costa,  Gil  Pereira,  Gilmar  Machado  e  Ivair  Nogueira,  membros  da Comissão  de  
Constituição e Justiça; Miguel Martini,  Paulo Pettersen,  Roberto Amaral,  Antônio Roberto,  Durval Ângelo,  Sebastião Navarro Vieira e José Braga,  membros da Comissão de  
Fiscalização Financeira e Orçamentária, para a reunião a ser realizada em 26/8/97, às 17 horas, na Sala das Comissões, destinada a apreciar, no 1º turno, o parecer da Comissão de 
Fiscalização  Financeira  e Orçamentária  ao Projeto  de Lei  nº 1.292/97,  do Governador  do Estado,  que altera  a  Lei  nº  11.966, de 1º/11/95,  e  a ouvir  os Srs.  Luís  Schwarcz,  
Superintendente Central do Tesouro Estadual, e Cláudio Gontijo, professor de Economia da Pontifícia Universidade Católica, que irão discutir o atual processo de endividamento do  
Estado e prestar esclarecimentos para subsidiar a apreciação do projeto supracitado.

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1997.

Hely Tarqüínio, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Total à Proposição de Lei nº 13.428

Nos termos regimentais,  convoco os Deputados Gilmar  Machado, José Maria Barros,  Wilson Pires e Ermano Batista,  membros da supracitada Comissão,  para a reunião a ser  
realizada em 27/8/97, às 16h15min, na Sala das Comissões, com a finalidade de se apreciar o parecer.

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1997.

Antônio Genaro , Presidente.

ERRATA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23/97

Na publicação da matéria em epígrafe, verificada na edição de 22/8/97, pág. 11, col. 4, substitua-se o despacho pelo que se segue.

"- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, de Administração Pública, de Defesa Social e de Fiscalização Financeira para parecer, nos termos do art. 195, c/c o art. 200, do  
Regimento Interno."


